
 
ESTADO DE SERGIPE 

CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA 
 
 
 

OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL DO 
EXERCÍCIO DE 2024 

 
 

Apresentamos por meio deste a Prestação de Contas do exercício de 2024 da Câmara 

Municipal de Feira Nova.  

A documentação que compõe a presente prestação de contas atende a Resolução TC nº 

353 de 07 de dezembro de 2023, enviada em meio eletrônico no sistema do Tribunal de Contas 

SAGRES composta por informações orçamentárias, financeiras, patrimoniais e contábeis. Essas 

informações foram consolidadas na Prestação de Contas da Prefeitura. 

Sem mais para o momento, renovamos nossos mais cordiais votos de disƟnguido apreço 

e consideração. 

 
Atenciosamente, 
 
  
 
 

 
ELLEN SABRINA DANTAS SOUZA 

EX-PRESIDENTE 
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INFORMÇÕES GERAIS 

 

Câmara Municipal de Vereadores de Feira Nova 

Presidente: Ellen Sabrina Dantas Souza 

Travessa: Josefina Francisca de Souza, nº 18 Centro 

CNPJ: 01.619.361/0001-83 

Fone: (79) 3313-1101 

E-mail: câmara.feiranova@gmail.com 

Site:https://camaradefeiranova.se.gov.br/ 
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1. GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

1.1 - A proposta Orçamentária aprovada por meio da Lei Orçamentária Anual nº 534 

fixou a despesa para a Câmara Municipal de Feira Nova em R$ 1.800.000,00 (um 

milhão e oitocentos mil reais), a despesa realizada no período foi de R$ 

1.607.433,75 (um milhão seiscentos e sete mil quatrocentos e trinta e três reais e 

setenta e cinco centavos), resultando em economia orçamentária no montante de R$ 

192.566,25 (Cento e noventa e dois mil quinhentos e sessenta e seis reais e vinte e 

cinco centavos). Ao confrontarmos as despesas com as receitas orçamentárias o 

resultado será deficitário uma vez que a Câmara Municipal não possui receita, suas 

despesas são custeadas pelos repasses duodecimais do Poder Executivo. O quadro 

abaixo resume de forma simplificada os resultados alcançados. 

 
 

 

 

 

 

 

 

1.2 Das despesas realizadas até 31/12/2024somam um total de R$ 1.607.433,75 sendo 

que deste total foram liquidadas R$ 1.607.433,75 e pagas R$ 1.607.433,75. Podemos analisar no 

quadro a seguir o resumo da despesa por projeto/atividade: 

 
Descrição Projeto/Atividade Despesa Empenhada 

1.050 - Construção e Reforma do Prédio do 

Poder Legislativo 
Projeto 27.844,25 

1.053 – Aquisição de Equipamentos, 

mobiliários e veículos 
Projeto 87.275,15 

1.057 – Concurso Público Projeto 0,00 

2.012 – Manutenção da Câmara Municipal Atividade 1.492.314,35 

Total da Despesa Realizada  1.607.433,75 

Previsão Despesa Fixada  1.800.000,00 

Despesa Realizada  1.607.433,75 

Economia de Despesa  192.566,25 

Receita Arrecada  0,00 

Déficit Orçamentário  1.800.000,00 
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1.3 Disponibilidade Financeira 

 

As disponibilidades financeiras do órgão, registradas na contabilidade em 31/12/2024, 

importava em R$ 0,00 (Zero reais) assim distribuídas: 

 

Bancos c/ movimento 0,00 

TOTAL 0,00 

 

Os saldos das contas acima foram conferidos individualmente através dos registros 

analíticos existentes na contabilidade. 

Verificando o demonstrativo que evidencia os saldos extraídos dos extratos bancários, 

encontramos um total R$ 0,00 (Zero centavos). As diferenças entre os saldos registrados na 

contabilidade e aqueles existentes nos extratos bancários encontram-se devidamente informadas 

através das conciliações bancárias. 

 

1.4 Relatório de Gestão Fiscal 

A apuração do limite de gasto com pessoal está resumida natabela a seguir, que 

representa as despesas com pessoal nosúltimos 12 meses, conforme disciplina a Lei de 

ResponsabilidadeFiscal. 

 

 

 

 

1.5  Limites Legais e Constitucionais 

Relatório de Gestão Fiscal 

RGF – Anexo I – Demonstrativo da Despesa com Pessoal 

3º Quadrimestre 2024 

Despesa com pessoal para fins de apuração do limite 898.800,33 

Receita Corrente Líquida  39.201.858,23 

Limite Apurado %  2,29% 

Limite Máximo 6,00 %  2.352111,49 

Limite Prudencial 5,70 %  2.234.505,92 

Limite de Alerta 5,40%  2.116.900,34 
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Ao analisar o quadro a seguir que se refere ao cumprimento dos limites constitucionais e 

legais, podemos perceber que foram observados os limites na despesa efetivada com gastos total 

do Poder Legislativo, assim como no que diz respeito às despesas com pessoal, subsídio dos 

vereadores e folha de pagamento. 

 

Limites Legais e Constitucionais Reais Limite Executado 

Receita Corrente Líquida (RCL) 39.201.858,23   

Gasto Total Pessoal Poder Legislativo 898.800,33 Máx. 6%  2,29% 

Total de Duodécimo no Exercício 1.608.500,88   

Gasto com Folha de Pagamentos 815.113,32 Máx. 70%  50,68% 

 

1.6. Balanço Financeiro 

 

Em observância ao art.103 da Lei 4.320, o Balanço Financeiro demonstrará a receita e a 

despesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza 

extraorçamentária, conjugados com os saldos em espécie proveniente doexercício anterior, e os 

que se transferem para o exercício seguinte, o saldo confere com o Balanço Patrimonial.  

Para fins de devolução dos saldos ao executivo, esse valorpermaneceu na conta e será 

transferido no início de 2024 aoexecutivo. 

 

Receita Orçamentária  Despesa Orçamentária 1.607.433,75 

Transf. Financ. Recebidas 1.608.500,87 Transf. Financ. Concedidas 1.067,12 

Recebimentos Extra 

orçamentária 

265.064,63 Pagamentos Extra orçamentária 407.388,57 

Saldo em espécie do 

exercício anterior 

142.323,94 Saldo em espécie p/ o exercício 

seguinte 

0,00 

TOTAL 2.015.889,44 TOTAL 2.015.889,44 
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2 INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO PATRIMONIAL 

 

2.1. BALANÇO PATRIMONIAL 

 

O Balanço Patrimonial, levantado em estrita observância às normas estabelecidas na Lei 

Federal n.º 4.320/64, apresentou um resultado acumulado na ordem de R$ 408.861,11 

(quatrocentos e oito mil oitocentos sessenta e um reais e onze centavos). De forma resumida, 

a posição do patrimônio público municipal em 31/12/2024 era a seguinte: 

 

Ativo Circulante 0,00 Passivo Circulante 0,00 

Ativo Não-Circulante 408.861,11 Passivo Não-Circulante 0,00 

  Patrimônio Líquido 408.861,11 

TOTAL 408.861,11 TOTAL 408.861,11 

 

2.2 DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

 

O resultado econômico do exercício foi positivo na ordem de R$ 104.781,52 (cento e 

quatro mil setecentos e oitenta e um reais e cinquenta e dois centavos) decorrente da 

diferença entre as variações patrimoniais aumentativas e as variações patrimoniais diminutivas, 

apuradas conforme as variações patrimoniais quantitativas, peça integrante desta Prestação de 

Contas. Resumidamente, o resultado econômico do exercício está demonstrado a seguir: 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

Variações Patrimonial Aumentativa 1.608.500,87 

Variações Patrimonial Diminutiva 1.503.719,35 

Resultado Patrimonial 104.781,52 
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3. DAS LICITAÇÕES: 
 
Foram realizados no exercício 2024 processo licitatório conforme segue: 
 

Modalidade Nº Vencedor(es) Objeto 

INEXIGIBILIDADE 1/2024 
ECOS ESCOLA DE 
CURSOS LTDA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE INSCRIÇÃO NO CURSO PARA 
ÁREA PÚBLICA 2024 

INEXIGIBILIDADE 2/2024 
CURSOS NO PODER 
EXECUTIVO E 
LEGISLATIVO LTDA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE INSCRIÇÃO NO 6º CURSO DE 
APRIMORAMENTO DE AGENTES 
PÚBLICOS, QUE OCORRERÁ NOS 
DIAS 26 A 29 DE ABRIL DE 2024, NA 
CIDADE DE MACEIÓ/AL. 

INEXIGIBILIDADE 3/2024 
BRUNELLA DE 
MENEZES SANTANA 
LTDA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE INSCRIÇÃO NO CURSO 
REGIONAL DE AGENTES PÚBLICOS 
QUE OCORRERÁ NOS DIAS 17 A 20 
DE MAIO DE 2024. 

INEXIGIBILIDADE 4/2024 
ECOS ESCOLA DE 
TREINAMENTOS E 
CURSOS LTDA 

INSCRIÇÃO DE CURSO PARA A 
ÁREA PUBLICA 2024,PRESTAÇÃO 
DE CONTAS PÚBLICAS, 
ENCERRAMENTO DE MANDATO E 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, 
DIRETRIZES E DIREITO, QUE 
OCORRERÁ NOS DIAS 11 A 14 DE 
JULHO NA CIDADE DE ARACAJU 
/SE. 

INEXIGIBILIDADE 5/2024 
CTLE CURSOS NO 
PODER EXECUTIVO E 
LEGISLATIVO LTDA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE 06 INSCRIÇÕES NO 15º CURSO 
DE APRIMORAMENTO DE 
AGENTES PÚBLICOS SENDO 02 
(DOIS) VEREADORES E 04( 
QUATRO) SERVIDORES , QUE 
OCORRERÁ NOS DIAS 23 A 26 DE 
2024 DE AGOSTO NA CIDADE 
MACEIÓ 

INEXIGIBILIDADE 6/2024 
BRUNELLA DE 
MENEZES SANTANA 
LTDA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
INSCRIÇÃO DE 09( NOVE) 
VEREADORES NO CURSO 
REGIONAL DE AGENTS PÚBLICOS, 
GESTÕ DE TALENTOS 
DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, 
QUE OCORRERÁ NOS DIAS 18 A 21 
DE OUTUBRO DE 2024 NA CIDADE 
MACEIÓ -AL. 
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INEXIGIBILIDADE 7/2024 
CTLE CURSOS NO 
PODER EXECUTIVO E 
LEGISLATIVO LTDA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE 03 ( TRÊS ) INSCRIÇÕES NO 23º 
CURSO DE APRIMORAMENTO DE 
AGENTES PÚBLICOS SENDO OS 
PARTICIPANTES 01( UMA ) 
VEREADORA E 02( DOIS) 
SERVIDORES, QUE OCORRERÁ DOS 
DIAS 08 A 11 DE NOVEMBRO DE 
2024 NO REDE CONCEPT HOTEL- 
NA CIDADE DE SALVADOR -BA 

INEXIGIBILIDADE 8/2024 
CURSOS NO PODER 
EXECUTIVO E 
LEGISLATIVO LTDA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE 06 ( SEIS ) INSCRIÇÕES NO 25º 
CURSO DE APRIMORAMENTO DE 
AGENTES PÚBLICOS COM O TEMA 
ATUALIZAR E DESENVOLVER O 
CONHECIMENTO DE AGENTES 
PÚBLICOS. SENDO OS 
PARTICIPANTES 02(DOIS) 
VEREADORES E 04(QUATRO) 
SERVIDORES, QUE OCORRERÁ DOS 
DIAS 06 A 09 DE DEZEMBRO DE 
2024 NO HOTEL MARINAS NA 
CIDADE DE MACEÍO -AL. 

DISPENSA 1/2024 
VALE COTINGUIBA 
CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA 

SERVIÇO DE REFORMA 
COMPREENDENDO MANUTENÇÃO 
E REPARO DA SALA DE 
ADMINISTRAÇÃO, GABINETE DA 
PRESIDENTE, COZINHA, EM 
CONFORMIDADE COM AS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, 
PLANILHA E DEMAIS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO PROJETO 
BÁSICO 

DISPENSA 2/2024 
LOGIN INFORMATICA 
CONERCIO E REP. 
LTDA  

FORNECIMENTO DE 03 
APARELHOS DE AR-
CONDICIONADO TIPO SPLIT 
INVERT 18.000 BTUS 220 V, NA COR 
BRNCA PARA ATENDIMENTO AS 
NESCESSIDADES DA CÂMARA DE 
FEIRA NOVA 

DISPENSA 3/2024 
GERSON DA SILVA 
LIMA 

GERENCIAMENTO DE REDES 
SOCIAIS E TRANSMISSÕES DE 
SESSÕES 

DISPENSA 4/2024 
DUPLICHAVES 
COMERCIAL LTDA 
EPP 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA CONFECÇÃO DE GALERIA 
COM TAMANHO DE 430CM X 
110CM EM MDF COM FOTOS 
RESINADAS SUPORTE EM AÇO 
INOX E AFASTADORES PARA 
CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA 
NOVA/SE. 
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DISPENSA 5/2024 
ELETRONICA 
UNIVERSAL LTDA 

AQUISIÇÃO DE 01(UMA) MESA DE 
SOM 16 CANAIS PROFISSIONAL- 
MARCA: WALDAM;01 (UM) 
AMPLIFICADOR PROFISSIONAL DE 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 550 RMS-
MODELO PRO 2200, MARCA: LL 
ÁUDIO; 02 (DOIS) MICROFONES DE 
MESA COM HASTE FLEXÍVEL TIPO 
MM110 MARCA: SOUND VOICE ;01 
(UM) MICROFONE DUPLO SEM FIO 
TIPO :UDX-2 BLACK MARCA: 
DYLAN 

DISPENSA 6/2024 
MODUART MÓVEIS 
PLANEJADOS LTDA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA CONFECÇÃO E 
FORNECIMENTO DE MÓVEIS 
PLANEJADOS EM MDF PARA 
ATENDER A NECESSIDADE DA 
CÂMARA DE FEIRA NOVA 

DISPENSA 7/2024 
ALVES &SOARES 
COMERCIAL DE 
MÓVEIS EIRELLI-ME 

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA 
PARA FORNECIMENTO E 
ELETRODOMÉSTICO E MÓVEIS DE 
ESCRITÓRIO COM ENTREGA 
IMEDIATA PARA ATENDER A 
NECESSIDADE DA CÂMARA DE 
FEIRA NOVA 

 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Câmara de Vereadores de Feira Nova em observância a norma que estabelece a 

obrigação de prestar contas, por qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada que 

utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos, disponibiliza 

o presente Relatório, que abrange a análise do Balanço Anual do exercício financeiro de 2023 e 

as informações dos registros contábeis e de execução orçamentária enviadas por meio eletrônico. 

Colocamo-nos a disposição em caso de quaisquer dúvidas. 

 

Feira Nova/SE, 31 de dezembro de 2024 

 
 
 
 

 

Ellen Sabrina Dantas Souza 
Ex-Presidente 









 























































 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 5.992.653,45 6.477.680,74 5.634.323,51 7.327.209,36 4.904.899,86 5.853.112,91 8.266.079,28 8.731.065,75 8.012.734,28 10.925.482,13 7.106.958,96 9.402.748,36 88.634.948,59 R$ 1,00

INSCRITAS EM

TOTAL  RESTOS A PAGAR

(ÚLTIMOS NÃO 

12 MESES)  PROCESSADOS¹
(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 62.520,00 73.832,80 64.402,66 68.316,23 75.649,20 73.773,60 68.146,80 69.172,84 62.520,00 76.141,64 99.906,80 104.417,76 898.800,33 0,00

   Pessoal Ativo 62.520,00 73.832,80 64.402,66 68.316,23 75.649,20 73.773,60 68.146,80 69.172,84 62.520,00 76.141,64 99.906,80 104.417,76 898.800,33 0,00

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 62.520,00 62.520,00 64.402,66 62.520,00 62.520,00 62.520,00 62.520,00 63.461,33 62.520,00 63.461,33 93.074,00 93.074,00 815.113,32 0,00

      Obrigações Patronais 0,00 11.312,80 0,00 5.796,23 13.129,20 11.253,60 5.626,80 5.711,51 0,00 12.680,31 6.832,80 11.343,76 83.687,01 0,00

      Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Aposentadoria, Reservas e Reformas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outras despesas de pessoal com terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 62.520,00 73.832,80 64.402,66 68.316,23 75.649,20 73.773,60 68.146,80 69.172,84 62.520,00 76.141,64 99.906,80 104.417,76 898.800,33 0,00

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

6%

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 5,70%

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 5,40%

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

2.234.505,92

2.116.900,34

FONTE: Sistema <Ágape>, Unidade Responsável <Câmara de Feira Nova>, Data da emissão <29/01/2025>.

% SOBRE A RCL

PERCENTUAL APLICADO COM PESSOAL ATÉ O PERÍODO 2,29%
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 2.352.111,49

CÁLCULO DA RCL

39.201.858,23                                  
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

MAR/2024 ABR/2024 MAI/2024 JUN/2024 JUL/2024 AGO/2024 OUT/2024 NOV/2024 DEZ/2024

DESPESA COM PESSOAL

VALOR

898.800,33                                       

CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERIODO DE REFERÊNCIA: SETEMBRO A DEZEMBRO DE 2024

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

JAN/2024 FEV/2024 SET/2024

Anexo 1 - Pessoal Página 1 de 3



R$ 1,00

De Exercícios 
Anteriores

Do Exercício

(a) (b) (c) (d) (e) (f) = (a – (b + c + d + e))

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECURSOS ORDINÁRIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR
EMPENHOS NÃO 

LIQUIDADOS 
CANCELADOS (NÃO 

INSCRITOS POR 
INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA)

RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E 

NÃO LIQUIDADOS 
DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA (ANTES 

DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO)

FONTE: Sistema <Ágape>, Unidade Responsável <Câmara de Feira Nova>, Data da emissão <29/01/2025>.

Demais Obrigaçãoes 
Fianceiras

 RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

DESTINAÇÃO DE RECURSOS

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA

PERIODO DE REFERÊNCIA: SETEMBRO A DEZEMBRO DE 2024
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA

Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos Restos a Pagar 
Empenhados e Não 

Liquidados de 
Exercícios Anteriores

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

Anexo 5 - Disponibilidade e RP Página 2 de 3



RGF - Anexo 6 (LRF, art. 48) R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Receita Corrente Líquida 39.201.858,23 -

Despesa Total com Pessoal - DTP 898.800,33 2,29%

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - < 6%> 2.352.111,49 6,0%

Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <5,70%> 2.234.505,92 5,70%

Valor Total 0,00 0,00

FONTE: Sistema <Ágape>, Unidade Responsável <Câmara de Feira Nova>, Data da emissão <29/01/2025>.

CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERIODO DE REFERÊNCIA: SETEMBRO A DEZEMBRO DE 2024

DISPONIBILIDADES E RESTOS A PAGAR
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO
DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)
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ESTADO DE SERGIPE 

CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA 
 

 
 

TABELA DE SUBSÍDIOS DOS VEREADORES 
 
 

                                                                                                           Exercício - 2024 
MÊS SUBSÍDIO FIXADO SUBSÍDIO PAGO 

 
OBSERVAÇÃO 

Janeiro R$ 5.064,00 R$ 5.064,00  

Fevereiro R$ 5.064,00 R$ 5.064,00  

Março R$ 5.064,00 R$ 5.064,00  

Abril R$ 5.064,00 R$ 5.064,00  

Maio R$ 5.064,00 R$ 5.064,00  

Junho R$ 5.064,00 R$ 5.064,00  

Julho R$ 5.064,00 R$ 5.064,00  

Agosto R$ 5.064,00 R$ 5.064,00  

Setembro R$ 5.064,00 R$ 5.064,00  

Outubro R$ 5.064,00 R$ 5.064,00  

Novembro R$ 5.064,00 R$ 5.064,00  

Dezembro R$ 5.064,00 R$ 5.064,00  

13º Salário R$ 5.064,00 R$ 5.064,00  

Total R$ 65.832,00 R$ 65.832,00  

Nota - Informar o valor bruto pago no mês. 
 
 

Feira Nova, 31 de dezembro de 2024. 
 
 
 

 
ELLEN SABRINA DANTAS SOUZA 

EX-PRESIDENTE 
 

JACQUE JOHNSON COSTAQUEIROZ 
RESPONSÁVEL PELO RH 

 





























 
ESTADO DE SERGIPE 

CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA 
 

 
 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
 
 
 

Declaro para os devidos fins de direito que a Câmara Municipal de Feira 
Nova, Estado de Sergipe, não possui frota de veículos próprio. 

 
 
 
 
 

Feira Nova, 31 de dezembro de 2024. 

 
 
 
 
 

 
 

ELLEN SABRINA DANTAS SOUZA 
PRESIDENTE 

 



 
ESTADO DE SERGIPE 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA 

PODER LEGISLATIVO 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 

Declaro para os devidos fins ao Tribunal de Contas de Sergipe que, conforme §3º do art. 

6º da Resolução do TCE/SE nº 353 de 07 de dezembro de 2023, a Câmara Municipal de Feira 

Nova não dispõe do item abaixo discriminado de acordo com a relação de Entrega de Contas 

Anuais disponibilizada no sistema SAGRES: 

 
Item Descrição 

26 Relação dos convênios, contratos, auxílios, acordos, ajuste e 
congêneres 

 
 

A Câmara Municipal de Feira Nova não dispõe desse relatório por não ter nenhum 

destes instrumento citado acima. 

Sem mais para o momento, renovamos nossos mais cordiais votos de distinguido 

apreço e consideração. 

 
 
 
 
 

 
ELLEN SABRINA DANTAS SOUZA 

EX-PRESIDENTE 



 

 

                                           ESTADO DE SERGIPE  
CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA 

 
 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

Declaro para os devidos fins de direito que a Câmara Municipal de Feira 
Nova, Estado de Sergipe, não possui Contas de Aplicações Financeiras. 

 

 

Feira Nova, 31 de dezembro de 2024. 

 

 

 

     Ellen Sabrina Dantas Souza                               Caio Rodrigo Menezes Souza 

                  Ex-Presidente                                               Diretor Financeiro 





 

ESTADO DE SERGIPE 

CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA/SE 

 

DECLARAÇÃO 

 

Esclarecemos que a Câmara Municipal de Feira Nova não está 

encaminhando a certidão de regularidade com o INSS por não possuir personalidade 

jurídica. Informamos que essa Corte de Contas pacificou o entendimento sobre o 

tema. Citamos o pronunciamento do Excelentíssimo Procurador Geral Dr. João 

Augusto Bandeira de Mello, no Parecer 249/2016: 

“Quanto à ausência da certidão de regularidade fiscal, temos que, 

salvo algum entendimento novo que não foi apresentado nos autos, 

tal certidão somente é atribuída aos entes públicos portadores 
de personalidade jurídica, o que não ocorre no caso vertente, já 

que o Câmara é um ente despersonalizado. 

Desta forma, em nossa visão, com todas as vênias, descaberia o 
cumprimento de tal obrigação, motivo pelo qual entendo 
improcedente esta falha” (g.n.) 

No mesmo sentido votou a Conselheira Relatora Drª Susana Maria 
Fontes Azevedo Freitas (Decisão 19535 – Pleno nos autos do Processo TC 
001.112/2015): 

“No entanto, concordo com o Ministério Público Especial quando 
afasta a irregularidade referente à Ausência de Certidão de 
Regularidade Previdenciária da Câmara, tendo em vista que à luz 

da regulamentação da Receita Federal, a Certidão Negativa de 

débitos é atribuída em favor do Município, não sendo expedida 
parcialmente a entes despersonalizados como a Câmara 
Municipal, motivo pelo qual, assim como o Parquet Especial, 

considero que tal falha não ocorreu” (g.n.) 

 

Portanto, em razão da ausência de personalidade jurídica, deixamos de 

encaminhar a Certidão de Negativa com o INSS. 

Feira Nova,12 de março de 2025 

 

 

 

ELLEN SABRINA DANTAS SOUZA 
PRESIDENTE 





 
ESTADO DE SERGIPE 

CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA 
 

PARECER DO CONTROLE INTERNO 
 

Examinamos o relatório do Controle Interno do Câmara Municipal de Feira Nova/SE 

levantado em 31 de dezembro de 2024 e a respectiva Demonstração contábil, as variações do 

Patrimônio Líquido, as aplicações de Recursos referentes ao Exercício findo naquela data, 

elaboradas sob responsabilidade de sua Administração. Nossa responsabilidade é a de expressar 

uma opinião sobre essas Demonstrações Contábeis. 

Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de Auditoria vigente e 
compreenderam: 
 

 O orçamento com suas alterações, considerando a relevância dos saldos, a receita 

arrecadada, a despesa realizada e todo sistema contábil e de controles internos da 

prefeitura; 

 A constatação correta dos registros que suportam os valores e as informações contábeis 

divulgadas. 

 
Em nossa opinião os sistemas Orçamentário, financeiro e Patrimonial 

movimentado no decorrer do exercício de 2024, representam adequadamente, em todos os 

aspectos relevantes, a posição real do Câmara Municipal de Feira Nova/SE, o resultado de suas 

operações, as variações e mutações patrimoniais e as origens e aplicações de seus recursos, 

referentes ao exercício findo naquela data, estão de acordo com os Princípios Fundamentais de 

Contabilidade, e as normas instruídas através da Lei nº. 4.320/64. 

 

Feira Nova/Se, 26 de fevereiro de 2025 

 

 

 

POLLYANNO DANTAS DE SOUZA  
CONTROLE INTERNO 



 
ESTADO DE SERGIPE 

CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA 
 
 

C E R T I D Ã O 
 

 

           Certifico para os devidos fins que, o relatório de Controle Interno, relativo ao 

Exercício de 2024, exercendo função específica de fiscalização quanto ao cumprimento 

da Lei Federal nº. 4320/64 de 17/03/64, bem como com as normas técnicas e 

procedimentos contábeis constantes na Instrução nº. 206/2001 de 01/11/2001 do 

Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, Lei de Responsabilidade Fiscal, Normas 

Orçamentárias, Contábeis, Financeiras e Patrimoniais; obedecendo todos os parâmetros 

da Contabilidade Pública, em conformidade com a Legislação vigente a fim de servir de 

suporte e apoio ao controle Externo no cumprimento de sua missão institucional, bem 

como, avaliar a legitimidade e eficiência dos atos da execução orçamentária de forma 

prévia e concomitante. 

 

 

Feira Nova /Se, 26 de fevereiro de 2025 

 

 

 

 

POLLYANNO DANTAS DE SOUZA 
CONTROLE INTERNO 

 



 
ESTADO DE SERGIPE 

CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA 
 

PRONUNCIAMENTO EXPRESSO E INDELEGÁVEL DO PRESIDENTE 
SOBRE AS CONTAS DE GESTÃO E SOBRE O PARECER DO CONTROLE 
INTERNO 

 

Eu, Ellen Sabrina Dantas Souza, presidente da Câmara Municipal de 

Feira Nova, expresso o meu pronunciamento formal e indelegável sobre as 

Contas de Gestão referentes ao exercício financeiro de 2024 

 e sobre o parecer emitido pela Unidade de Controle Interno desta 

instituição. 

Assumo a responsabilidade pela condução da gestão durante o período 

em análise, pautando-me pelos princípios da legalidade, moralidade, eficiência 

e transparência. 

A Câmara Municipal de Feira Nova, por possuir independência 

administrativa e financeira, por meio de seu Departamento de Contabilidade 

elaborou os seus demonstrativos que evidenciam o comportamento da receita 

e da despesa durante o exercício de 2024. 

Após análise detalhada das Contas de Gestão, manifesto que os 

resultados apresentados refletem fielmente a execução orçamentária, 

financeira e patrimonial da entidade. 

Dentre os deveres legais, está o de prestar contas, que além de ser 

determinação normativa é um dever constitucional; referida Prestação de 

Contas deve evidenciar o atendimento aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Comprometo-me a adotar as medidas necessárias para correção de 

eventuais impropriedades identificadas nas Contas de Gestão, visando sempre 

a conformidade com a legislação e as normas aplicáveis. 

Aceito integralmente as conclusões apresentadas no parecer emitido 

pela Unidade de Controle Interno, reconhecendo a importância do trabalho 



realizado por essa instância no fortalecimento dos controles internos e na 

busca pela eficiência na gestão pública. 

Comprometo-me a implementar as recomendações apresentadas no 

parecer, visando ao aprimoramento contínuo dos processos internos e ao 

alcance de uma gestão cada vez mais eficiente e transparente. 

Colaborarei plenamente com auditorias externas, fornecendo todos os 

documentos e informações necessários para a realização de verificações 

adicionais, demonstrando total transparência e cooperação. 

Ratifico a minha plena ciência e concordância com o teor deste 

pronunciamento, comprometendo-me a zelar pelo cumprimento das 

determinações legais, pelas boas práticas de gestão e pela integridade das 

informações patrimoniais, financeiras e operacionais da Câmara Municipal de 

Feira Nova. 

 

          Município de Feira Nova/Se 31 de dezembro 2024 

 

 

______________________________________________ 

ELLEN SABRINA DANTAS SOUZA 

EX-PRESIDENTE 



CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO SERGIPE
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
SERGIPE  certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME................. :  JILDEVAN TELES SILVA
REGISTRO.......... :  SE-003859/O-1
CATEGORIA........ :  CONTADOR
CPF..................... :  ***.413.445-**
 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCSE contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: SERGIPE, 31/12/2024 as 15:09:31.
Válido até: 31/03/2025.
Código de Controle: 528738.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCSE.

31/12/2024, 15:19 about:blank

about:blank 1/1



  

CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA 
 

EXERCÍCIO DE 2024 
 
 

NOTA EXPLICATIVA DO BALANÇO GERAL  
 
 

1- INFORMAÇÕES GERIAS  
 

A Prestação de Contas da Câmara Municipal de Feira Nova do(a) presidente(a) ELLEN 

SABRINA DANTAS SOUZA, entidade jurídica de direito público, com inscrição no CNPJ 

01.619.361/0001-83. 

 

2- CONFORMIDADE DAS NORMAS  

As demonstrações contábeis que compõem a Prestação de Contas da Câmara Municipal 

de Feira Nova  foram elaboradas em observância com os dispositivos da Lei Federal nº4.320/64, 

da Lei Complementar 101/2000 (LRF), dos Princípios de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

Público, das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCTs) e a 

Resolução nº 353 de 07 de dezembro de 2023 do TCE/SE, do Manual de Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público 9ª Edição prezando pela conformidade e fidedignidade da situação financeira, 

orçamentária e patrimonial da entidade, as informações dispostas nos relatórios  foram obtidas 

através do sistema de execução orçamentária, financeira e patrimonial do ente. 

A contabilidade adotou evidenciar como circulante, os direitos e as obrigações, com 

valores de realização em até o final do exercício seguinte. Os ingressos extraorçamentários e 

outras entradas compensatórias são considerados como circulante, independentemente do prazo 

de devolução do recurso. Os demais ativos que não se enquadram no descrito acima foram 

registrados como não circulante. 

O regime adotado é o Regime de Competência, é o regime contábil segundo o qual 

transações e outros eventos são reconhecidos quando ocorrem (não necessariamente quando caixa 

e equivalentes de caixa são recebidos ou pagos). Portanto, as transações e os eventos são 

registrados contabilmente e reconhecidos nas demonstrações contábeis dos períodos a que se 

referem. Os elementos reconhecidos, de acordo com o regime de competência, Secretaria do 

Tesouro Nacional – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 9ª Edição 486 MCASP 

2022 Parte V – Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público são ativos, passivos, patrimônio líquido, variações patrimoniais 



  

aumentativas e variações patrimoniais diminutivas; 

Os estoques são avaliados com base no valor de aquisição/produção/construção. O método 

para mensuração e avaliação das saídas é o custo médio ponderado, conforme o inciso III, art. 

106 da Lei nº 4.320/64; 

3-DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis contidas nos anexos da Lei nº 4.320/1964 foram atualizadas 

pela Portaria STN nº 438/2012, em consonância com os novos padrões da Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público (CASP), a finalidade das Notas Explicativas das Demonstrações Brasileiras 

Aplicadas ao Setor Público é apresentar informações adicionais para auxiliar os usuários na 

avaliação do desempenho e na administração dos seus bens, bem como auxiliá-los a tomar e 

avaliar decisões sobre a alocação de recursos. 

I. Balanço Orçamentário (BO);  

II. Balanço Financeiro (BF);  

III. Balanço Patrimonial (BP);  

IV. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 

V. Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC) 

 3.1- Balanço Orçamentário 

O Balanço Orçamentário tem a finalidade de evidenciar o confronto entre a estimativa das 

Despesas e as Receitas com a execução todas as receitas e despesas estão evidenciadas de acordo 

com o detalhamento exigido pelo TCE/SE e a STN. Considera-se como realizadas as Despesas 

Empenhadas e as Receitas efetivamente arrecadadas, conforme disposto no Art. 35 da 4.320/64.  

Após análise do Balanço o ente obteve Déficit de R$ 1.607.433,75 ( um milhão 

seiscentos e sete mil quatrocentos e trinta e três reais e setenta e cinco centavos ). Mas não 

há o que falar de Déficit Orçamentário pois o ente não é agente arrecadador e realiza despesas 

para cumprimento de suas tarefas de fiscalização. 

 
3.2-Balanço Financeiro 

Balanço Financeiro contempla duas seções: Ingressos (Receitas Orçamentárias e 

Recebimentos Extraorçamentários) e Dispêndios (Despesa Orçamentária e Pagamentos 

Extraorçamentários), que se equilibram com a inclusão do saldo em espécie do exercício anterior 

na coluna dos ingressos e o saldo em espécie para o exercício seguinte na coluna dos dispêndios, 

as receitas e despesas são evidenciadas conforme origem e aplicação das fontes de recursos e 

agrupados por ordinários ou vinculados. Os recursos ordinários são de livre aplicação de despesa, 



  

já os vinculados como o próprio nome sugere são tem sua aplicação vinculada a um objeto de 

despesa. 

De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, o Balanço 

Financeiro evidencia a movimentação financeira das entidades do setor público, demonstrando:  

Ingressos: As Receitas Arrecadadas e transferências financeiras recebidas decorrentes ou 

independentes da execução, no caso do Legislativo somente as Transferências. 

Dispêndios: a despesa orçamentária executada por fonte/destinação de recurso, 

discriminando as ordinárias e as vinculadas; as transferências financeiras concedidas decorrentes 

ou independentes da execução orçamentária. 

 Receitas Orçamentária e Despesas Orçamentárias: Receitas e despesas orçamentárias 

ordinárias compreendem as receitas e despesas de livre alocação entre a origem e a aplicação de 

recursos, para atender a quaisquer finalidades. As vinculadas, são aquelas, cuja aplicação dos 

recursos é definida em lei, de acordo com sua origem. 

Transferências Financeiras: Os valores demonstrados em Transferências Financeiras 

demonstrados no Balanço Financeiro são correspondentes a Transferências recebidas da 

Prefeitura. 

Recebimentos e Pagamentos Extra Orçamentários: Nos ingressos e dispêndios 

extraorçamentários, são demonstrados os saldos de valores do ativo e passivo financeiro. Nesse 

grupo estão os créditos e valores a curto prazo (ativo financeiro), a inscrição de restos a pagar do 

exercício, os depósitos restituíveis e valores vinculados, e as obrigações e consignações de 

exercícios anteriores (passivo financeiro). 

 

3.3- Balanço Patrimonial 

    O Balanço Patrimonial (BP) é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 

quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública por meio de contas representativas 

do patrimônio público. O Balanço Patrimonial está estruturado em duas seções: o “Ativo”, que 

representa os bens e direitos, e o “Passivo e Patrimônio Líquido”, que representam as obrigações 

e o Saldo Patrimonial. Sendo que o Ativo e Passivo se desdobram em contas do Circulante e Não 

Circulante.  

O Patrimônio Líquido, que representa o Saldo Patrimonial ou a Situação Líquida 

Patrimonial, demonstra os valores residuais dos ativos, depois de deduzidos todos os passivos. 

Portanto, através do saldo positivo ou negativo, é possível avaliar a situação líquida do patrimônio 

público. 



  

A Lei 4.320/64 confere viés orçamentário ao Balanço Patrimonial ao separar o Ativo e o 

Passivo em dois grupos: “Financeiro e Permanente”, em função da dependência ou não de 

autorização legislativa ou orçamentária para realização dos itens que o compõem. 

Convém ressaltar que, por meio do quadro anexo ao BP, se demonstra a estrutura exigida 

pela Lei 4.320/64, onde o total do Ativo e do Passivo devem ser iguais aos apresentados para 

cada um destes itens no quadro principal do BP, pois trata-se apenas de alteração na forma interna 

de apresentação dos itens que compõem o Patrimônio. 

Composição do Balanço Patrimonial:  

a. Quadro Principal;  

b. Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes;  

c. Quadro das Contas de Compensação (controle); e  

d. Quadro do Superávit / Déficit Financeiro 

 
Ativo Circulante 

O Ativo Circulante compreende os ativos disponíveis para realização imediata, como 

também aqueles ativos que tiverem expectativa de realização até doze meses após a data do 

encerramento do exercício a que se referem as demonstrações contábeis.                      

Ativo Não Circulante  

O Ativo Não Circulante compreende os ativos que tem expectativa de realização após os 

doze meses seguintes à data do encerramento do exercício a que se refere às demonstrações 

contábeis, sendo composto pelos seguintes grupos: Ativo Realizável a Longo Prazo, 

Investimentos, Imobilizado e Intangível. 

Imobilizado  

Compreende os direitos sobre bens corpóreos destinados a manutenção das atividades da 

entidade ou exercidos com essa finalidade e são classificados em Bens Móveis e Bens Imóveis. 

No subgrupo Bens Móveis são registrados as máquinas, veículos, motores, aparelhos, 

equipamentos, móveis utensílios e demais móveis que não se caracterizam em imobilizados. No 

subgrupo Bens Imóveis estão registrados os Edifícios públicos como Escolas, Unidades de Saúde, 

Terrenos e mais recentemente bens de uso comum do povo como: praças, pontes, ruas, sistemas 

de abastecimento de Energia e de água.  

            Passivo Circulante  

O Passivo Circulante é composto pelo agrupamento dos compromissos de curto prazo, ou 



  

seja, obrigações exigíveis em até doze meses da data do encerramento do exercício a que se 

referem as demonstrações contábeis. Compreende as seguintes obrigações: Obrigações 

Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar, os Empréstimos e Financiamentos, 

Fornecedores e Contas a Pagar, Obrigações Fiscais a Curto Prazo, Obrigações de Repartição a 

Outros Entes e Demais Obrigações a Curto Prazo. 

Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias- Compreende as obrigações referentes a 

salários ou remunerações, bem como benefícios aos quais o empregado ou servidor tenha direito, 

aposentadorias, reformas, pensões e encargos a pagar, benefícios assistenciais, inclusive os 

precatórios decorrentes dessas obrigações, com vencimento no curto prazo. Neste grupo estão 

registrados tanto o passivo do exercício que está se encerrando como os de exercícios anteriores 

(restos a pagar). 

Fornecedores a Pagar São valores lançados como restos a Pagar do Exercício e de 

Exercícios anteriores devidos a Fornecedores ou Prestadores de Serviços para o Município que 

se pretende quitar o pagamento até o final do exercício seguinte. 

Valores Restituíveis- O  Valor a pagar constado em Valores Restituíveis é em sua maioria 

correspondente ao INSS, é dívida inclusive de exercícios anteriores confessadas pelo município 

mas já parcelada junto ao Ministério da Previdência Social. 

Passivo Não Circulante 

O Passivo Não Circulante compreende os passivos exigíveis após doze meses da data do 

encerramento do exercício a que se refere às demonstrações contábeis. É composto pelas 

obrigações conhecidas e estimadas que não atendam a nenhum dos critérios para serem 

classificadas no passivo circulante. 

O Balanço Patrimonial irá mensurar Resultado Financeiro  se o ente obteve Superávit ou 

Déficit  financeiro onde será demonstrado no Quadro do Superávit/Déficit Financeiro o que  

difere do Resultado patrimonial que corresponde à diferença entre o valor total das VPA e o 

valor total das VPD, apurado na Demonstração das Variações Patrimoniais do período 

evidenciado no Quadro os Ativos e Passivos Financeiros e Permanente.  

Patrimônio Líquido 

O Patrimônio Líquido compreende o valor residual dos Ativos depois de deduzidos todos 

os Passivos, podendo evidenciar uma Situação Patrimonial Positiva ou uma Situação Patrimonial 

Negativa. 

O Passivo Financeiro consiste na soma do Passivo Circulante mais os Restos A pagar Não 



  

Processados de exercícios anteriores e os inscritos no Exercício. 

O Resultado Financeiro do Exercício é a diferença do Ativo Financeiro menos o Passivo 

Financeiro, e por consequência a diferença de ambos demonstra a capacidade de pagamento da 

entidade. 

Apesar de demonstrar Liquidez Imediata abaixo de 1 o que considera-se insuficiente para 

cobertura do Passivo a Curto. 

A avaliação dos elementos do ativo e passivo pode ser realizada mediante a utilização da 

análise por quocientes, dentre os quais se destacam os índices de liquidez e endividamento. 

 
3.4-Demonstrações das Variações Patrimoniais 

As Variações Patrimoniais Aumentativas compreendem o aumento no benefício 

econômico durante o período contábil sob a forma de entrada de recurso ou aumento de ativo ou 

diminuição de passivo, que resulte em aumento do patrimônio líquido.  

Nas variações aumentativas temos representados os efeitos das entradas da receita no 

patrimônio, bem como a baixa de passivos, no caso cancelamentos de restos a pagar, bem como 

incorporação por novas aquisições. A análise vertical da representatividade das variações 

aumentativa demonstra, na análise vertical aponta que receitas de Transferências 

Intergovernamentais corresponde  toda a variação. 

As Variações Patrimoniais Diminutivas compreendem o decréscimo no benefício 

econômico durante o período contábil sob a forma de saída de recurso ou redução de ativo ou 

incremento em passivo, que resulte em decréscimo do patrimônio líquido. 

 Nas variações diminutivas temos representadas os efeitos da saída por causa de 

despesas no patrimônio. A análise vertical da representatividade das variações diminutiva 

demonstra que as despesas com pessoal e encargos, benefícios previdenciários e assistências, com 

serviços, aquisição de bens  

 
3.5- Demonstração dos Fluxos de Caixa 

Caixa compreende numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis. Equivalentes 

de caixa são aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 

conversíveis em valor conhecido de caixa e que estão sujeitas o insignificante risco de mudança 

de valor. 

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 

caixa de curto prazo e, não, para investimento ou outros fins. Para que o investimento seja 

qualificado como equivalente de caixa, ele deve ser prontamente conversível em quantia 



  

conhecida de caixa e estar sujeito a risco insignificante de mudanças de valor. Portanto, o 

investimento normalmente se qualifica como equivalente de caixa somente quando tiver 

vencimento de curto prazo de, por exemplo, três meses ou menos a partir da data de aquisição. 

Em regra, os investimentos em ações de outras entidades são excluídos dos equivalentes de caixa. 

Fluxos de caixa são as entradas e as saídas de caixa e de equivalentes de caixa. Os fluxos 

de caixa excluem movimentos entre itens que constituem caixa ou equivalentes de caixa porque 

esses componentes são parte da gestão de caixa da entidade e não parte de suas atividades 

operacionais, de investimento e de financiamento. A gestão de caixa inclui o investimento do 

excesso de caixa em equivalentes de caixa 

Atividades de financiamento são aquelas que resultam em mudanças no tamanho e na 

composição do capital próprio e no endividamento da entidade. 

Atividades de investimento são os referentes à aquisição e à venda de ativos de longo 

prazo e de outros investimentos não incluídos em equivalentes de caixa. 

Atividades operacionais são as atividades da entidade que não as de investimento e de 

financiamento. 

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais: Os ingressos representam à arrecadação 

de receitas correntes pela entidade, bem como as transferências de recursos correntes no decorrer 

do exercício, excluídas as referidas deduções. As receitas extraorçamentárias estão incluídas no 

item, Outros Ingressos Operacionais. Os Desembolsos representam as Despesas Orçamentárias 

pagas no exercício bem como pagamento de restos a pagar de exercícios anteriores. Os repasses 

de recursos a Câmara Municipal estão incluídos na conta de Transferências Concedidas 

Intragovernamentais. O saldo de Outras Transferências Concedidas representa o valor pago 

a título de subvenções sociais as entidades do terceiro setor do município. As despesas 

extraorçamentárias estão incluídas no item Outros Desembolsos Operacionais. 

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento: Compreendem as despesas referentes 

à aquisição de ativos não circulantes, tais como as obras e instalações realizadas, aquisição de 

equipamentos e material permanente e a aquisição de terrenos realizados pela entidade. 

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento: As atividades de financiamento 

compreendem as transferências de capital recebidas pela entidade dos governos estadual e federal, 

bem como o desembolso de despesas com amortização da dívida de parcelamentos já elencados 

nas notas do balanço patrimonial. 

Geração Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa: O resultado da soma do fluxo de caixa 



  

das atividades de operação, de financiamento e de investimento. 

 
4. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

O presente relatório buscou retratar com clareza e objetividade as informações 

apresentadas nas demonstrações contábeis, bem como seus resultados do período de janeiro a 

dezembro de 2023, como também foram elaboradas atendendo a Lei Federal 4.320 de 17 de 

março de 1964, nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, conforme 

exigências do Tribunal de Contas de Sergipe, TCE/SE. 
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